PARECER  Nº  2022,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1403, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe objetiva proibir radares e outros equipamentos móveis, utilizados na fiscalização de trânsito nas rodovias estaduais paulistas administradas diretamente pelo Poder Público ou por empresas particulares mediante contratos de concessão ou permissão.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 164ª a 168ª Sessões Ordinárias, de 13/12/07 a 19/12/07, não tendo recebido emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, com a finalidade de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, além de evitar interpretações errôneas sobre o presente projeto, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 
1403, DE 2007

Dispõe sobre a proibição de radares móveis de verificação de velocidade, ou de equipamentos similares, em todas as rodovias do Estado, sem a presença de placa indicativa a pelo menos 500 (quinhentos) metros antes do aparato eletrônico. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - É proibida a utilização de radares móveis de verificação de velocidade, ou de equipamentos similares, em todas as rodovias do Estado, sem a presença de placa indicativa a pelo menos 500 (quinhentos) metros antes do aparato eletrônico. 

Artigo 2º - Os radares móveis e equipamentos similares deverão ser colocados de forma visível aos motoristas.

Artigo 3º - Os radares móveis ou equipamentos similares deverão ser posicionados com base em estudos dos pontos onde ocorrem mais acidentes para, conforme o caso, serem tomadas medidas preventivas futuras em níveis de segurança nas estradas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 1403, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.
a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 19/3/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini - Rui Falcão

